
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.446 - MG (2013/0165269-4)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. FURTO DE CABOS DE COBRE. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ACUSADO REINCIDENTE. SEIS CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO POR DELITOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. As reiteradas infrações delitivas impedem o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do 
dano causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do 
agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos, aumentando ainda mais a sensação de impunidade 
presente na sociedade.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.446 - MG (2013/0165269-4)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA MOTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO BATISTA MOTA 

contra decisão monocrática da lavra do então relator, Ministro Marco Aurélio Bellizze, que 

deu provimento ao recurso do Ministério Público, nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ACUSADO 
REINCIDENTE. SEIS CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO POR DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Aduz o agravante, em síntese, que "a irrelevância da conduta é patente e, 

ainda, deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente atingido, 

mas especialmente em relação à extensão da mínima lesão produzida". Dessa forma, conclui 

que, embora o agravante possua outras condenações, estas não podem ser levadas em 

consideração para elidir a aplicação do princípio da insignificância, pelo furto de bem avaliado 

em R$ 9,00 (nove reais). Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.446 - MG (2013/0165269-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, tem-se que é certo 

que a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação 

social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 

evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 

penal.

Ocorre que, aceita a ideia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 

margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer destes 

princípios para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas que 

atentariam contra a ordem social.

Conveniente trazer à colação excerto do voto proferido pelo E. Ministro 

Celso de Mello, no Habeas Corpus n. 98.152/MG, que apresenta os requisitos necessários 

para a aferição do relevo material da tipicidade penal: 

O postulado da insignificância – que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada – apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público em matéria penal.

No presente caso, não se verifica a presença dos referidos vetores. Com 
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efeito, o valor dos bens – R$ 9,00 (nove reais) –, embora não seja de grande monta, não pode 

ser considerado isoladamente para aplicação dos aludidos pressupostos. Como se depreende 

dos autos, a contumácia do recorrido indica que o delito descrito na denúncia não é fato 

isolado em sua vida, o que impede a aplicação do princípio da insignificância ou bagatela.

Corroborando o entendimento adotado, transcrevo, ainda, as considerações 

do Desembargador Revisor quanto ao histórico delituoso do recorrido:

A despeito de não se poder atribuir aos bens subtraídos expressivo 
valor, há de se atentar para o histórico delituoso do agente, o qual 
ostenta diversas condenações transitadas em julgado, sendo seis 
delas, inclusive, por crime patrimonial, conforme se acolhe da 
extensa certidão de antecedentes criminais acostada às fls. 55/60. 
(fl. 235)

Como visto, as reiteradas infrações delitivas impedem o reconhecimento da 

insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, 

mas também o desvalor da culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo 

incentivar, a prática de pequenos delitos, aumentando ainda mais a sensação de impunidade 

presente na sociedade. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
SIMPLES. QUATRO BARRAS DE CHOCOLATE, AVALIADAS 
EM R$ 15,80. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO. HABITUALIDADE 
DELITIVA E REINCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA 
CORTE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. A 
aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, 
o patrimônio) sofreu mínima lesão, além disso, a conduta do 
agente deve ter sido de reduzido grau de reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social. 2. Conforme decidido pela 
Suprema Corte: "O princípio da insignificância não foi 
estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça 
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no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 
que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 3. De fato, a lei seria 
inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, seguidas 
vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor 
tido por insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de 
verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de 
vida. 4. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo Recorrente, o qual, além de ser 
reincidente, possui outros registros penais por crimes contra o 
patrimônio, demonstrando, assim, ser um infrator contumaz e de 
periculosidade social relevante. 5. Recurso ordinário desprovido. 
(RHC n. 35.939/MG, relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 
27/09/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0165269-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.383.446 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10558070061236  10558070061236001  10558070061236002  10558070061236003  
558070061236

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : JOÃO BATISTA MOTA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA MOTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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